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Resumo

Abstract

Este artigo tem como objetivo realizar uma leitura dos impactos ambientais 
decorrentes da exploração mineral no distrito de Moatize, Moçambique sob 
a perspectiva da inserção dos objetivos do desenvolvimento sustentável na 
agenda da bioética ambiental. Para tal, foi desenvolvida uma pesquisa explo-
ratória, transversal e qualitativa compondo aportes disponíveis na literatura 
científica, notícias de divulgação popular e legislação, observação in locu e 
entrevistas como moradores locais. Os impactos ambientais derivados da 
exploração mineral em Moatize são notórios, contudo, não se verifica uma 
efetiva intervenção do Estado, tanto no que diz respeito a sua responsabi-
lidade civil perante os danos ambientais decorrentes da emissão do pó de 
carvão, bem como na prevenção e mitigação dos impactos na saúde e orga-
nização social da população. A apropriação da temática pela bioética am-
biental pressupõe o diálogo entre diferentes atores na busca de soluções que 
visem mitigar as vulnerabilidades, logo sugere-se a implantação de comitês 
multidisciplinares normativos, deliberativos e educativos, com a participação 
comunitária nas decisões de interesse comum. 

Our goal in this article was to examine the environmental impacts of mining in the 
district of Moatize, Mozambique from the perspective of the Sustainable Develo-
pment Goals within the agenda of environmental bioethics. Therefore, an explo-
ratory, cross-sectional and qualitative research methodology was developed ba-
sed on relevant scientific literature, news and legislation, observation in situ and 
interviews with local residents. The environmental impacts of mining in Moatize 
are well known, however there has been no effective State intervention, both with 
regard to its civil liability for the environmental damage from coal dust emissions, 
as well as the prevention and mitigation of impacts to the health and social orga-
nisation of the population. Approaching this theme from the perspective of envi-
ronmental bioethics involves a dialogue between different actors for solutions to 
mitigate vulnerabilities. We therefore suggest that multidisciplinary committees 
for standards, discussion and education be established, with the participation of 
the community in decisions of common interest.

Comitês de bioética ambiental; mineração; saúde global; sul-sul. 

Environmental bioethics committees; mining; global health; South-south.
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1. Introdução

Perante a emergente descoberta dos recursos minerais na Província de Tete, o Gover-
no de Moçambique, como parte da nova política, tem promovido investimento nacio-
nal e internacional na exploração destes recursos, atribuindo licenças de prospecção 
e exploração. Dados geológicos da Província de Tete e, particularmente do Distrito 
de Moatize, fornecem indicações positivas sobre a qualidade, abundância e profun-
didade destes recursos, com destaque para o carvão mineral. Consequentemente, 
tem sido criado postos de trabalho temporários para a comunidade e melhorada eco-
nomicamente as condições de vida das populações locais (Matos & Medeiro, 2012; 
Matos, 2016; Bata, Barreira, & Almeida, 2016; Valerio-Filho & Santos-Cuambe, 2017). 
Contudo, Bata et al. (2016) alertaram que a implementação desses megaprojetos 
exerceu pressão sobre as instituições do Estado, promovendo a segregação sócio/

espacial que contrapõe com a geração de oportunidades de 
trabalho os quais beneficiam apenas uma pequena elite nacio-
nal e/ou estrangeira. 

As reservas de carvão mineral de tipo coquem e de valor mineral 
metalúrgico em Moçambique tem atraído parcerias internacio-
nais como a empresa brasileira Vale do Rio Doce, a australiana Rio 
Tinto e a indiana Internacional Coal Ventures Internacional-ICVL 
(Selemane, 2009). Alencastro, Chapare, Sganzerla, Rosaneli, e 
Fischer (2019) pontuaram que países localizados ao sul da linha 
do equador estão vulneráveis a uma exploração predatória de 

seus recursos naturais quando comparados com as políticas adotadas pelas mesmas 
empresas multinacionais em países desenvolvidos. Ressalta-se que foi justamente a 
empresa Vale que causou os maiores desastres ambientais do mundo em Mariana e 
Brumadinho, no Brasil. Moçambique, assim como o Brasil, tem sua economia histori-
camente assentada na exploração dos recursos naturais, depredados pela colonização 
portuguesa, contudo, diferente do Brasil, logrou sua independência apenas em 1975 
(Matos & Medeiros, 2012). Em Moçambique, Mosca e Selemane (2012) destacaram 
inúmeras devastações de terras produtivas para uma agricultura tradicional e de sub-
sistência e perdas de territórios que estavam no caminho do “Eldorado de Tete”, de-
mandando ações de proteção e mitigação urgentes. 

A regulamentação e controle da exploração dos recursos naturais, a fim de priorizar 
a saúde das populações e do meio ambiente, foi prevista pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) ao estabelecerem os objetivos de desenvolvimento sustentável 
(ODS) (Fischer & Martins, 2019). Os 17 objetivos abordam temas como consumo 
sustentável, mudanças climáticas, desigualdade econômica, inovação, diversidade, 
paz e justiça. As ODS ainda foram desmembradas em 169 metas, que fazem parte 
de uma agenda que marca a data limite para 2030. O cumprimento dessas metas só 
será possível caso as nações se unam em um projeto comum e estruturem o seu de-
senvolvimento investindo em atitudes preventivas e fiscalizatórias tendo como valor 
a qualidade de vida para todos seres vivos (Fischer & Martins, 2019). No contexto da 
mineração Cunha e Guedes (2017) destacaram a congregação dos objetivos de di-
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versificação econômica em quatro dos 17 ODS: ODS 1: erradicação da pobreza; ODS 
8: trabalho decente e crescimento econômico; ODS 9: indústria, inovação e infraes-
trutura; e ODS 17: parcerias e meios de implementação, recomendando parcerias de 
empresas com os demais stakeholders.

O fato de a exploração de recursos minerais ter sido uma causa importante de desequi-
líbrios ambientais em Moatize, levou a condução da presente pesquisa que intencionou 
uma reflexão em torno desses impactos sob a perspectiva da confluência entre os ODS 
e a agenda da bioética ambiental, acrescendo as reflexões levantadas por Alencastro et 
al. (2019), da necessidade de uma ferramenta que efetive a comunicação entre os ato-
res de uma questão urgente, plural e global, no qual se insere a exploração predatória 

dos recursos naturais. Parte-se da informação da existência de 
estudos prévios (e.g. Matos & Medeiros, 2012) e de aprovação 
de planos de gestão ambiental, contudo sem a garantia desses 
trâmites legais representarem uma contribuição significativa 
para a melhora ou equilíbrio do ambiente ou da qualidade de vida 
da população.

A reparação do dano ambiental se constitui de um problema de 
difícil solução, contudo, esta constatação não deve ser obstácu-
lo à aplicação da responsabilidade civil ambiental, a fim de que 
os recursos naturais degradados possam ser devidamente inde-
nizados, e se possível, reparados. Logo, justifica-se a presente 
pesquisa a fim de garantir qualidade de vida para as presentes e 

futuras gerações, uma vez que a poluição ambiental por poeira de carvão das minas se 
constitui de fator desencadeador de distúrbios da vida das comunidades, um relevante 
problema de saúde pública e comprometedor da saúde global. Para tal, foram pontua-
das divergências teóricas e doutrinárias face tanto à legislação sobre o tema quanto 
à relevância do mesmo e da necessidade de instituir uma vigilância ambiental para 
melhor compreender os efeitos na saúde e propor medidas de prevenção. 

Atualmente em Moçambique, particularmente na Província de Tete, se presencia uma 
corrida a exploração mineira apoiados pela legislação (Lei, 2002; Decreto, 2004a), 
contudo a motivação desta pesquisa foi a necessidade de assistir as comunidades 
do distrito de Moatize frente aos danos ambientais que podem emergir a curto, mé-
dio e longo prazo. Na maioria das vezes, as atividades mineralógicas são realizadas 
de forma predatória, destrutiva e agressiva ao ambiente, deteriorando progressiva-
mente a qualidade de vida da população local. Muitos países em desenvolvimento 
continuam sendo explorados pelas empresas que priorizam o lucro ao bem-estar das 
comunidades e da qualidade do ambiente (Alencastro et al., 2019). A realidade é a 
falta de comprometimento com os ODS bem como falta de democracia nas decisões 
internacionais e nacionais, negligenciando as políticas ambientais e de saúde (Buss 
et al., 2012). O desgaste físico e emocional da comunidade não é percebido pelos 
gestores privados e públicos levando ao questionamento da inserção do debate da 
exploração do carvão mineral no distrito de Moatize na agenda das ODS e da bioética 
ambiental, objetivando elencar os impactos ambientais resultantes da exploração do 
carvão e suas manifestações.

Na maioria das vezes, as 
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realizadas de forma predatória, 
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de vida da população local



Revista Iberoamericana de Bioética / nº 14 / 01-19 [2020] [ISSN 2529-9573]		  5

2. Metodologia

2.1. Área de Estudo

A área de estudo refere-se ao o subdistrito de Moatize, província de Tete (15° 37’ e 16° 
38’ Latitude Sul, 32° 22’ e 34° 28’ Longitude Leste), localizado a Leste da província de 
Tete, região central de Moçambique (figura 1), com uma área de 381.887 ha. A savana 
arbórea, arbustiva e pradaria se constituem das coberturas predominantes. Geomor-
fologicamente, Moatize está assentado no complexo gnaisso-granítico do cinturão 
de Moçambique (Mozambique Belt), do qual sobressaem em forma de inselbergs as 
rochas do pós-karoo e ocorrem os solos castanho-cinzentos, castanho-avermelhados 
pouco profundos sobre rochas calcárias e os derivados de rochas basálticas. Nesse 
cenário destacam-se importantes jazidas de quartzo carbonatados (sílica, calcite), de 
ferro e chumbo (magnetita, hematita e apatita), jazidas de coríndon, de fluorite, de car-
vão do tipo hulha e de titanomagnetites vanadíferas. As jazidas de carvão se estendem 
por uma extensa área que vai desde Chingodzi ao rio Mecombedzi, região Sul do Distrito 
(Bata et al., 2016). A região apresenta dois tipos de clima: seco de estepe, com inverno 
seco (BSW na classificação climática de Koppen), tropical e chuvoso de savana (AW). 
A precipitação média anual é de 644 mm, sendo que as maiores precipitações ocorrem 
entre os meses de dezembro e fevereiro (Bata et al., 2016). A população, segundo da-
dos apresentados por Valerio-Filho e Santos-Cuambe, 2017 referende a dados do Ins-
tituto Nacional de Estatística, IIIº Recenseamento Geral da População e Habitação em 
2015 indicam a ocorrência de 89.112 habitantes, com ocupação dispersa ao longo das 
principais vias de acesso, sendo que aproximadamente 90% da população reside em 
áreas rurais onde a principal fonte de renda se constitui da agricultura e da pecuária. 

Figura 1. Localização da área de estudo

Fonte: Trindade (2020)
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O presente artigo se apresenta como uma pesquisa transversal e qualitativa cuja con-
textualização teórica se deu por meio de uma revisão bibliográfica exploratória de 
textos científicos, legislação e conteúdo de divulgação popular (Serra, 2004). Conco-
mitantemente foram realizadas diligências para visitar e conhecer alguns locais em 
que ocorrem a exploração de carvão e entrevistar os habitantes locais. O conteúdo 
da entrevista foi analisado considerando os aspectos positivos e as limitações iden-
tificadas com a exploração de carvão, procurando cruzar os depoimentos com dados 
oficiais. Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi determinado o período de 2017 a 
2019, uma vez que representa um momento de aceleração dos problemas ambientais 
relacionados a exploração mineral.

3. Resultados e Discussão

Os dados da presente pesquisa, no recorte possibilitado, elucidaram a existência de 
perspectivas sustentáveis que viabilizam aos dirigentes locais e às empresas a cone-

xão do binómio “cuidar e desenvolver a natureza”. Estes resulta-
dos subsidiam a tomada de decisões e aplicação de métodos e 
técnicas de exploração de carvão mineral com vias a reduzir o 
impacto no ambiente e permitindo beneficiar tanto aos interes-
ses de desenvolvimento local, quanto aos interesses sociais e 
ambientais, atendendo ao tripé do desenvolvimento sustentável.

Moçambique possui inúmeras jazidas de carvão, sendo a mais 
conhecida a de Moatize (Bacia Carbonífera de Moatize), na pro-
víncia de Tete, considerada uma das maiores do mundo, com 
reservas estimadas em pouco mais de 2,5 bilhões de tonela-
das. O projeto da companhia Vale prevê a exploração da mina 
de carvão a céu aberto por 35 anos, com produção média anual 
estimada em 11 milhões de toneladas de produtos de carvão 

(carvão metalúrgico e térmico) a serem escoados para mercados como Brasil, Ásia, 
Médio Oriente e Europa (Matos & Medeiro, 2012; Matos, 2016; Bata, Barreira, & Almei-
da, 2016; Valerio-Filho & Santos-Cuambe, 2017). No país, a exploração de minério é 
condicionada ao licenciamento ambiental (Fiorillo, 2011) que objetiva o registo das 
atividades cuja localização e dimensão, sejam susceptíveis de provocar impactos 
significativos sobre o ambiente, logo condicionadas às exigências legais inseridas 
nos termos do número 1 do artigo 15 da Lei nº 20 (Lei, 1997). 

O carvão mineral representa uma importante fonte de energia, a qual apesar de graves 
impactos sobre o meio ambiente, se destaca pela abundância e distribuição geográfica 
das reservas, além dos baixos custos e estabilidade nos preços, comparativamente a 
outros combustíveis (Borba, 2001). Segundo Barrento (2001) e Serra e Cunha (2008) 
deve-se considerar que os impactos ambientais se constituem de qualquer alteração 
das propriedades físicas, químicas e biológicas do ambiente, causadas por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indireta-
mente, afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais 
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e econômicas; a fauna e a flora; as condições estéticas e sanitárias do ambiente; e 
a qualificação dos recursos ambientais. Especificamente os impactos ambientais da 
atividade de mineração se constituem de alterações do lençol de água subterrânea, po-
luição sonora, visual, da água, ar e solo, impactos sobre a fauna e a flora, assoreamento 
erosão, mobilização da terra, instabilidade de taludes, encostas e terrenos em geral, 

lançamentos de fragmentos e vibrações (Borba, 2001; Assis, 
Barbosa, & Mota, 2011). Um Estudo realizado no Rio Grande do 
Sul, Brasil em 1989, mostrou uma estreita relação da exploração 
e uso do carvão mineral e a má qualidade de vida. A população 
que vivia próxima as termoeléctricas sofriam com tosse crônica, 
doenças de pele, lacrimejamento e prurido nasal e ocular. Ou-
tros estudos apontaram até mesmo a ocorrência de enfisema 
pulmonar e pneumoconiose nas regiões exploradas de carvão 
mineral (Guerra, Guy, & Gonzales, 2009). A população se mos-
tra preocupada com relação as atividades comerciais e com a 
saúde, relatando doenças respiratórias, tais como tosse, gripe, 
constipação, tuberculose, asma, bronquite e doenças da pele, 
tais como alergia, coceira, irritação e outras (figura 2). No entan-

to, apesar dessas constatações, nota-se uma conduta passiva por parte de quem é de 
direito perante esta situação. As comunidades sentem-se desamparadas naquilo que 
seria a responsabilidade do Estado perante os problemas vividos nos seus bairros. 

Os principais poluentes emitidos pela mineração e queima do carvão mineral se cons-
tituem de material particulado (MP); metano (CH4); dióxido de enxofre (SO2); óxidos 
de nitrogênio (NOX); monóxido de carbono (CO) e dióxido de carbono (CO2) (Guerra 
et al., 2009). Todos prejudiciais, em maior ou menor grau, ao ambiente, poluindo a at-
mosfera e, consequentemente, a saúde humana, afetando principalmente o sistema 
respiratório. Na medida em que aumenta a concentração de gases na atmosfera há 
influência no aquecimento global, comprometendo os propósitos acordados pelas na-
ções signatárias ao protocolo de Kyoto. Vaz (2014) alertou que em áreas urbanas a 
ocorrência epidemiológica de doenças cardiovasculares e respiratórias como asmas, 
alergias, infecções bronco-pulmonares e infecções das vias áreas superiores (sinusite), 
evidenciam incremento de risco e intensificação dos sintomas associados a exposição 
a poluentes de carvão mineral. 

A maioria das famílias que residem nas redondezas das mineradoras no distrito de 
Moatize estão numa condição legal, visto que possuem licenças para construção de 
suas habitações (figura 2). Aqueles que não apresentam licença ocuparam a terra de 
boa-fe, segundo prescreve alínea o artigo 12, da Lei nº 19 (Lei, 1997). Segundo Matos 
e Medeiros (2012), o território ocupado pelas companhias inclui áreas onde viviam 
comunidades locais. Os projetos abrangeram diretamente cerca de 2388 agregados 
familiares, residentes em 10 comunidades: Capanga Nzinda, 11 Capanga Gulo, Ca-
panga Luani, Mpala, Nhanganjo, Chipanga, Bagamoyo, Chithata, Malabwe e Mithe-
the, sendo as cinco primeiras afetadas pelo projeto Vale de Moçambique. Os autores 
ressaltaram que a organização das comunidades rurais envolve o espaço residen-
cial próximo do setor produtivo agrícola, logo afetando os agregados familiares ao 
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deslocarem-nos compulsivamente. Segundo Valerio-Filho e Santos-Cuambe, (2017), 
a atividade industrial de extração do carvão mineral se constitui da principal causa do 
aumento da área habitacional no subdistrito de Moatize, promovendo a migração po-
pulacional e alterando a dinâmica social da região. Matos e Medeiros (2012) pontua-
ram que a relocação sempre gera resistência ameaçando a identidade com o lugar e 
podendo ocasionar o desaparecimento de uma cultura local. Os autores destacaram 
os riscos desses habitantes não conseguirem acesso aos espaços produtivos, a água 
e a outros recursos. Além disso, a resistência das comunidades não é amparada pela 

legislação que não lhes concede poder de decisão, uma vez 
que prioriza a arrecadação de impostos e outros ganhos eco-
nômicos que essa exploração pode oferecer ao país. Bata et 
al. (2016) destacaram que a exclusão da população das áreas 
dos megaprojetos reitera as desigualdades sócio-espaciais 
potencializando a pobreza e a exclusão, dificultando o diálogo 
entre a população local e os representantes dos megaprojetos. 
Segundo Valerio-Filho e Santos-Cuambe (2017) os impactos no 
uso do solo e espacialmente na alteração da paisagem, dinâ-
mica social e econômica são provocados principalmente pelo 
processo migratório e reassentamento da população. Adicio-
nalmente foram identificados impactos sociais relacionados 
com o fato de grande parte da população não possuir nível de 
escolaridade compatível com a demanda de mão de obra espe-

cializada, suprida por trabalhadores migrantes de outras regiões do país, bem como, 
dos países de origem das multinacionais, potencializando as desigualdades sociais, 
diferença de renda e estilo de vida dos funcionários qualificados, tal como pontuado 
por Alencastro et al. (2019).

Figura 2. Representação das proximidades das mineradoras junto as residências

 

Fonte: Trindade (2017)
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Os impactos ambientais gerados pelas mineradoras na rotina da população são pro-
nunciados em dias com ventania, sendo praticamente impossível permanecer do lado 
de fora e até mesmo dentro casas por causa do pó de carvão expelido das minas e 
pedreiras (figura 3). Outrossim, as casas, plantas e animais ficam cobertos de pó de 
carvão impactando na produtividade dos cultivares e atrapalhando a dinâmica cultural 
local, uma vez que é inviável colocar a farinha e as roupas para secarem. Segundo Vale-
rio-Filho e Santos-Cuambe (2017), o impacto no desmatamento da cobertura vegetal, é 
maximizado, uma vez que a extração do carvão mineral em Moatize se dá a céu aberto. 

Figura 3. Representação da poeira de carvão mineral envolvendo o ambiente e os objetos em Moatize

 

Fonte: Trindade (2017)

A legislação local provém proteção da população para situação da poluição do ar, se-
gundo n.º 2, do artigo 16, do Decreto n.º 26 (Decreto, 2004b) onde estabelece “o titular 
mineiro e a operadora tomarão precauções para limitar a emissão de poeiras para a 
atmosfera, utilizarão água ou adotarão outros métodos adequados para conter a poeira”. 
Ainda, o artigo 7 do Decreto n.º 18 (Decreto, 2004) estabelece que “os parâmetros 
fundamentais que devem caracterizar a qualidade do ar para que este mantenha a 
sua capacidade de autodepuração e não tenha impacto negativo significativo para a 
saúde pública e no equilíbrio ecológico”. Igualmente, em Moçambique não é permitida 
a produção, o depósito no solo e no subsolo, o lançamento para água ou para a 
atmosfera, assim como de substâncias tóxicas e poluidoras e a prática de atividades 
que acelerem a erosão, a desertificação, o desflorestamento ou qualquer outra forma 
de degradação do ambiente, fora dos limites legalmente estabelecidos (Lei, 1997). Nas 
zonas afetadas pela exploração do carvão mineral, verificou-se que grandes extensões 
de terra foram abandonadas sem os necessários cuidados como a reposição da 
vegetação, causando dessa forma a erosão do solo. É por esse motivo que, em vários 
países foram criadas legislações obrigando as mineradoras a recuperarem as áreas 
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degradadas. Se as exigências forem cumpridas, é possível recuperar o solo e seguir 
com o reflorestamento ou até mesmo torná-lo próprio para a agricultura. Dessa forma 
se recupera também a paisagem, outrora afetada pela mineração.

Na Convenção de Estocolmo foi alertado de que havia uma consciência internacional 
dos problemas de saúde, especialmente nos países em desenvolvimento, resultantes, 
da exposição local aos poluentes orgânicos persistentes, em especial os efeitos nas 
mulheres e, por meio delas, nas gerações futuras. Logo, era esperado do Estado, repre-

sentado pelo Ministério de Terra Ambiente e Desenvolvimento 
Rural (MITADER), a criação de condições que visasse garantir o 
cumprimento da legislação ambiental e a qualidade de vida da 
população. Contudo, nota-se uma certa fragilidade no seu fun-
cionamento, associado a fraca ou a falta de meios adequados 
para fazer face na medição da qualidade do ar afetado pelo pó 
do carvão emitido pelas mineradoras e pedreiras. 

A qualidade de vida da população é prevista também no n.º 1 
do artigo 117, da Constituição da República de Moçambique 
(Constituição, 2004), onde estabelece que “o Estado promove 
iniciativas para garantir o equilíbrio ecológico e a conservação 
e preservação do ambiente visando a melhoria da qualidade 

de vida dos cidadãos”. Cabe ao MITADER através da Inspeção Geral, acionar os 
mecanismos legais para, em coordenação com as entidades competentes, embargar, 
mandar destruir obras ou cancelar atividades que degradem a qualidade do ambiente, 
nos termos da alínea h) do Diploma Ministerial n.º 259 (Diploma, 2005). 

As pessoas que convivem diretamente com o problema relataram que, devido a extra-
ção do carvão mineral a água usada para o tratamento do carvão é diretamente des-
pejada em um riacho na zona de Nhacolo na Vila de Moatize, que vai desaguar no rio 
Révubuè, que por sua vez desagua no rio Zambeze, poluindo deste modo uma cadeia 
de ambientes e ecossistemas. 

Em pesquisa realizada no Povoado de Tchenga no Distrito de Moatize na Província 
de Tete, foi diagnosticado que o modelo extrativo adotado concentra seus esforços 
no rendimento econômico, sem considerar os custos sociais e ambientais inerentes, 
fazendo com que estes atinjam proporções alarmantes. Avalia-se que dois terços dos 
recursos hídricos superficiais estão atualmente comprometidos, sendo que os rios 
estão assoreados e praticamente mortos. (Possami, 2007). Um problema constante 
e de difícil solução, segundo Hinrichs e Kleinbach (2008) se constitui da “drenagem 
ácida” que consiste na combinação de carvão, vapor de água e oxigênio formando 
o ácido sulfúrico (H2SO4) ou nítrico (HNO3), responsáveis por danos à vegetação e à 
vida aquática, sendo comum encontrar rios com baixa qualidade de água a jusante 
de zonas de lavras. 

Além do problema da poluição dos recursos hídricos, a mineração coloca em risco 
também sua disponibilidade, uma vez que utiliza enormes quantidades de água para 
remover impurezas contidas no carvão. Portanto, o método de exploração a céu aberto 
contribui maioritariamente para a contaminação das águas com produtos químicos 
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produzidos, intervenção direta na destruição de aquíferos, produção de enormes vo-
lumes de resíduos, emissão de dióxido de carbono na atmosfera, desvio de rios que 
antes atendiam comunidades inteiras para uso da companhia, invasão e destruição 
de florestas e matas, a destruição de monumentos naturais, a mineração em áreas de 
fontes de abastecimento público de água. 

Em estudos realizados no estado de Santa Catarina, Brasil, foi diagnosticado que o 
modelo extrativo adotado concentra seus esforços no rendimento econômico, sem 
considerar os custos sociais e ambientais inerentes, fazendo com que estes atinjam 
proporções alarmantes (Possami, 2007). Perante esta situação, nota-se que maior par-
te dos recursos hídricos superficiais estão hoje comprometidos, com os rios assorea-
dos e praticamente mortos devido a mineração (Vaz & Mendez 1997) (figura 4). 

Figura 4. Representação do Depósito de água de lavagem de carvão na mina da Vale

Fonte: Trindade (2017)

A Organização das Nações Unidas (ONU) aponta os combustíveis fósseis como os 
principais responsáveis pelo aumento da concentração de CO2 na atmosfera, somado 
ao aumento da contaminação do ar por gases e material particulado, provenientes da 
queima destes combustíveis, gerando uma série de impactos locais e globais sobre 
a saúde humana e da natureza. Diante do atual cenário de preocupações ambientais 
e, considerando as consequências das mudanças climáticas, o carvão mineral tem 
sido alvo de críticas, incentivando o desenvolvimento de tecnologia e produção de 
energia limpa. 
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A mineração, segundo Bitar (1997), provoca um conjunto de efeitos indesejados, de-
nominados de externalidades, tais como alterações ambientais, conflitos de uso do 
solo, depreciação de imóveis circunvizinhos, geração de áreas degradadas e transtor-
nos ao tráfego urbano. Gerando, assim, conflitos com a comunidade, que normalmente 

têm origem quando da implantação do empreendimento, pois o 
empreendedor não se informa sobre as expectativas, anseios e 
preocupações da comunidade. Nos termos do artigo 1 do De-
creto n.º 11 (Decreto, 2006) é atrelada à inspeção do ambiente: 
a) fiscalização ambiental dos licenciamentos ambientais de 
qualquer atividade, para verificar a sua conformidade com as 
normas de proteção ambiental; b) fiscalização de ações de 
auditoria e monitorização ambiental, a fim de confirmar se as 
recomendações de eventual auditoria ambiental foram acatadas 
ou de avaliar o estado do próprio ambiente onde aquelas ações 
não tenham sido realizadas; c) fiscalização do cumprimento 

das medidas de mitigação propostas no âmbito do processo de avaliação de impacto 
ambiental, com vista a reduzir ou suprimir os efeitos negativos de qualquer atividade 
sobre o ambiente. 

A fragilidade no funcionamento do MITADER foi relacionada por Serra e Cunha (2008) 
com dificuldades na criação de um serviço eficaz de fiscalização, dos quais destacam-
-se: a) falta das três categorias de recursos: humanos, para proceder à fiscalização, e a 
falta de capacitação de uma parte substancial dos efetivos existentes; logísticos para 
levar a bom termo tal fiscalização e financeiros, tendo em conta as dificuldades que o 
País atualmente atravessa, o que conduz à dependência do apoio de organismos inter-
nacionais; b) a corrupção latente nos diferentes níveis de poder, tendo presente que os 
infratores são, muitas vezes, pessoas políticas e financeiramente poderosas; c) os bai-
xos vencimentos auferidos pelos agentes fiscalizadores, para além da falta de regalias 
diversas, o que em nada abona para o estrito cumprimentos dos respectivos deveres. 

O Estado deveria obrigar a mineradora a cumprir com princípios éticos de prevenção de 
riscos e minimização de conflitos, tal como a criação de uma zona de transição entre 
a atividade de mineração e as áreas circunvizinhas, considerando: a) compra de áreas 
no entorno do empreendimento, nem sempre possível, em função do custo, principal-
mente para as pequenas empresas de mineração; b) arrendamento de áreas no entorno 
do empreendimento para serem utilizadas em atividades que possam conviver com a 
atividade de mineração, considerando que o menor custo exige estudos para identifi-
cação dessas atividades; c) melhoria das relações de vizinhança com os proprietários 
das terras vizinhas ao empreendimento; d) planejamento das operações de lavra e de 
beneficiamento de acordo com as disposições legais que regulam o uso e ocupação 
do solo na região (Faria, 2001).

A ocorrência de impactos ambientais decorrentes de atividades privadas devidamente 
licenciadas pode ser minimizada, ou até mesmo evitada, caso o Estado exerça sua 
atuação de fiscalização. Logo, é imprescindível o planejamento em prol do desenvol-
vimento sustentável e da prevenção dos indesejáveis impactos ambientais e sociais e 
sua consequente responsabilização. Do ponto de vista legislativo, muito ainda precisa 
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ser editado, não só do ponto de vista acautelatório, mas principalmente reparatório, 
em todas as suas dimensões, uma vez que o Estado ainda reluta em ser responsabi-
lizado quando não exerce o seu poder de polícia ambiental. Assim sendo, para a me-
lhoria de vida das comunidades que reclama ações urgentes a quem é de direito, só 
será possível com a responsabilização cada vez maior das entidades envolvidas por 

impactos ambientais, fiscalizando e levando em conta os princí-
pios dos ODS balizados pela bioética ambiental. Assim, a partir 
da análise sobre a temática da pesquisa, cabe-nos tecer as se-
guintes sugestões do ponto de vista legal e técnico: a) as enti-
dades governamentais devem elaborar legislação específica de 
responsabilização das mineradoras moçambicanas causadoras 
de impactos ambientais, tendo em conta que a indústria mineira 
encontra-se em franco crescimento em Moçambique; b) as en-
tidades responsáveis pela fiscalização ambiental devem ser de-
vidamente capacitadas e equipadas; c) que se estabeleça uma 
distância mínima aceitável para fixação das residências, nos lo-
cais onde ocorre a exploração mineira, para se evitar situações 
similares às presenciadas em Moatize; d) sugere-se as comu-

nidades para não fixar as suas residências próximo as mineradoras; e) as empresas 
mineiras, devem seguir na íntegra, com zelo e dedicação, os princípios plasmados na 
Avaliação do Impacto Ambiental (AIA), bem como os ODS com vista a garantir a saúde 
e o bem estar das comunidades que os circunda.

4. Desenvolvimento Sustentável, Bioética Ambiental e o Futuro

A história da humanidade foi marcada por grandes revoluções, ditando novos cami-
nhos e paradigmas acerca das relações entre os seres humanos, com outros seres 
vivos e com a natureza. Com a revolução industrial houve um avanço acelerado da 
ciência e da tecnologia, reiterando o distanciamento físico, emocional e ético entre 
o ser humano e a natureza. O questionamento da forma como a humanidade vinha 
caminhando resultou em diferentes áreas do saber como a Bioética. O bioquímico e 
oncologista Van Rensselaer Potter (2016) propôs a bioética como intermediadora do 
diálogo entre as ciências biomédicas e as humanidades como meio de promover a so-
brevivência planetária. Potter (2016) refletiu sobre a finitude da natureza e questionou 
a forma como a ciência se desenvolvia, afirmando a necessidade de as decisões serem 
balizadas em valores comuns a toda a humanidade, garantido assim a qualidade de 
vida e oportunizando um ambiente saudável para as futuras gerações. 

Pensando no desenvolvimento do planeta integrado ao ser humano através de uma 
ética global, foram criadas diferentes estratégias e programas. A Conferência sobre a 
Biosfera, realizada em Paris, em 1968, o marco do desenvolvimento sustentável, discu-
tiu a ampliação do entendimento da relação do ser humano com o meio ambiente por 
meio do conhecimento, práticas e valores balizando a criação de instrumentos para 
enfrentamento de problemas sociais e ambientais planetários (Barbieri e Silva, 2011). 
Com isso a Educação Ambiental se fortaleceu passando a configurar em grandes acor-
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dos internacionais e nas políticas públicas das nações signatárias, oportunizando o 
debate acerca da sua implementação de forma interdisciplinar nas instituições de en-
sino formal e não formal, com o objetivo de preparar o ser humano para uma relação 
saudável com o ambiente (Fischer e Diniz, 2018). Fischer e Diniz (2018) propuseram a 
confluência da educação ambiental com a bioética ambiental visando a reflexão de no-
vos paradigmas envolvendo a sustentabilidade das relações humanas com a natureza, 
sendo importante sua inserção nas instâncias públicas, privadas, do terceiro setor, aca-
dêmicas e educativas, responsabilizando as instituições, no preparo dos profissionais 

e ações que contribuam para uma educação focando na justiça 
social, ambiental e econômica (Dumaresq, 2009). Portanto deve-
-se unir ferramentas para reverter o risco de colapso ambiental 
marcado por grandes mudanças climáticas, crises sociais e eco-
nômicas e degradação dos recursos naturais (Siqueira-Batista, 
Roças, Gomes, Cotta, & Messede, 2009). 

O ser humano, como todos os outros seres vivos, extrai natural-
mente da natureza seus recursos para sobrevivência. A diferença 
está no modelo de desenvolvimento, criado pela sociedade huma-
na, pautado no crescimento econômico, com acúmulo e concen-
tração de riquezas. Esse modelo além de provocar desigualdades 
sociais, acarreta inúmeros problemas ambientais, uma vez que 
não é respeitado o tempo de recuperação dos ecossistemas e 
desconsiderada a finitude dos recursos naturais (Santos, 2014). 
A bioética ambiental objetiva a contribuição da formação do cida-

dão dotado de autonomia crítica e protagonista, reeducando-o a uma nova visão sobre 
a vulnerabilidade da natureza (Fischer e Molinari, 2016). Assim, se levanta o questiona-
mento se para garantir um planeta saudável e permitir oportunidade de sobrevivência 
para esta e futuras gerações, os seres humanos precisam se libertar dos paradigmas 
alicerçados ao desenvolvimento econômico e repensar suas ações junto a educação e 
os ODS. Fischer et al. (2016, 2018) e Cini, Fila e Fischer (2019) discutiram a inserção da 
crise hídrica na agenda da bioética ambiental caracterizando-a como um bem-comum 
vital para sobrevivência de todo ser vivo, cuja gestão deve ocorrer em um contexto co-
munitário e ético, sendo para tal dispendido esforços na educação do cidadão crítico, 
autônomo, protagonista de suas escolhas pessoais, políticas e econômicas pautadas 
em valores e interesses comuns. 

A inserção da questão da exploração de minérios na agenda da bioética ambiental 
possibilita a transposição de critérios científicos, políticos e econômicos para tomada 
de decisões técnicas, para uma instância de ponderação dos interesses e vulnerabilida-
des da natureza, da comunidade e das gerações futuras. Para alcançar esse resultado, 
obviamente que as determinações não podem ser unilaterais, sendo fundamental a 
participação dos diferentes atores, compostos pelo poder público, instituições priva-
das, moradores locais, representantes da natureza, saúde humana, economia e cultura 
(Alencastro et al., 2019). Segundo Matos e Medeiros (2012), as consequências das 
dinâmicas territoriais decorrentes dos deslocamentos compulsórios nos habitantes da 
região de mineração em Moçambique, demandam processos decisórios que devem 
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envolver participação comunitária e soluções mais adequadas e consensuais para que 
os territórios formados sejam inclusivos e que melhorem a qualidade de vida dos reas-
sentados. Não se deve negligenciar o fato de que a diluição do antigo território pode 
significar o seu desaparecimento completo ou parcial, sendo que na área de estudo, a 
construção do território de exploração mineira implicou no desaparecimento do con-
texto tradicional. Assim, a imposição decisória que privilegia apenas interesses econô-
micos, políticos ou individuais, marginaliza as necessidades básicas das comunidades 

locais. Alencastro et al. (2019) alertaram para a importância do 
princípio ético da previsão ao conceber como certo o que é du-
vidoso reiterando que desdobramentos trágicos, como os pre-
senciados nos últimos anos, não puderam ser minimizados por 
medidas preventivas técnicas e legais, uma vez que a dependên-
cia econômica legitima os processos. Assim, a população local 
aceita o risco de um provável impacto diante da possibilidade 
de satisfazer uma necessidade imediata que é atendida pelo 
empreendimento. Alencastro et al. (2019) caracterizaram que 
os excessos cometidos nesse segmento são potencializados 
em países localizados ao sul da linha do equador, amplificando 
a urgência da intervenção da bioética ambiental como meio de 
promoção da saúde ambiental na congregação de um esforço 

internacional que intenciona a diminuição das desigualdades econômicas entre os paí-
ses, tal como pontuado nos ODS. A presente pesquisa, corroborando com propostas do 
grupo de Bioética Ambiental da PUCPR, endossa a necessidade de fortalecimento dos 
comitês de ética ou gabinetes de crise que precisam dar voz aos vulneráveis e mitigar 
os fatores que tendem a banalizar suas necessidades ou torná-los invisíveis. Conside-
rando a natureza dialogante da bioética e seu fortalecimento no segmento institucional 
na consolidação de espaços multidisciplinares deliberativos, normativos e educacio-
nais (Fischer, Cunha, Roth, & Martins, 2017) se valida a proposta de constituição dos 
comitês de bioética ambiental como ferramenta de intervenção efetiva, cooperativa e 
inclusiva na mitigação das vulnerabilidades, compromisso com os ODS e com a defesa 
da vida, desta e de futuras gerações. 

5. Conclusão

A reflexão a respeito das informações, obtidas com recorte desta pesquisa, inseriu o 
conhecido conflito ético existente entre o desenvolvimento econômico e a qualidade de 
vida das comunidades humanas e do ambiente na perspectiva das ODS e da bioética 
ambiental por meio de um estudo de caso local ocorrente em Moçambique. A situação 
vivida na exploração do carvão em Moçambique corresponde a outros cenários ocor-
rentes em países pobres localizados ao sul da linha do equador, como por exemplo o 
Brasil, que já vivenciou pelo menos dois grandes desastres, o de Mariana e o de Bruma-
dinho, resultantes de empreendimentos da mesma empresa exploradora do minério. 
A instalação de grandes multinacionais em locais afastados dos grandes centros traz 
a expectativa de melhoria da qualidade de vida da população local com a oferta de 
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empregos diretos ou indiretos, contudo, pela ausência de formação qualificada esses 
habitantes acabam por ocupar funções inferiores, sendo os funcionários estrangeiros 
os maiores beneficiados. 

O conflito reside no fato do carvão ser um recurso natural importante na geração de 
energia, e assim como outros minérios, diretamente relacionado ao desenvolvimento 
industrial e tecnológico das civilizações. Em geral, o tempo de concessão de explo-
ração é longo e a corrupção aliada aos interesses econômicos, políticos e pessoais, 
conduzem a estratégias de barateamento da obra, comprometendo princípios éticos, 

como a prudência, a precaução, a previsão e a responsabilida-
de, fundamentais na intermediação da interferência no ambien-
te. Assim, a exploração desprovida de comprometimento como 
procedimentos técnicos munidos de indicadores científicos, 
acaba por causar danos drásticos e muitas vezes irreversíveis 
no ambiente e na estrutura social das comunidades. A popula-
ção sofre com a poluição e com o deslocamento compulsório 
de seus locais de origem, contudo além de não estarem capaci-
tadas para exigir os seus direitos, previstos na legislação local e, 
ainda, cada dia mais dependente do emprego vinculado ao em-
preendimento, acaba por ponderar os riscos com o atendimento 

das suas necessidades imediatas. Consequentemente, se mostram coniventes com 
os excessos cometidos pelas empresas e ignoram essas questões e no caso de um 
desastre, obviamente serão o mais, se não os únicos, lesados. 

A poluição do ar, água e solo afeta a rotina das comunidades, suas relações sociais, 
sua plantação, seus animais, a natureza ao seu redor e principalmente a sua saúde. 
Essa situação é recorrente e continuará a ocorrer nesses países no qual a desigualdade 
social e econômica prevalece, mesmo existindo acordos internacionais como os ODS, 
legislações locais e protocolos técnicos desenvolvidos com amplo investimento em 
ciência e tecnologia por países desenvolvidos, os mesmos que exercem uma explora-
ção predatória dos recursos naturais dos países pobres. 

A solução para essa questão precisa transpor esse cenário e imputar como critérios 
e indicadores os princípios éticos norteadores da relação com a natureza e com as 
pessoas. Porém essas determinações não podem ser impostas por uma escala de po-
der, de cima pra baixo. Deve haver uma gestão participativa que encontra nos espaços 
multidisciplinares dos comitês de ética a oportunidade de diálogo entre os diferentes 
atores envolvidos em uma questão complexa, plural e global, característica da agenda 
da bioética ambiental. Assim, reitera-se com essa pesquisa a necessidade e urgên-
cia da criação de comitês de bioética ambiental com a função normativa, deliberativa, 
orientadora e educativa composta por membros do poder público, do setor privado, do 
comércio local, das comunidades, representantes do terceiro setor, da saúde e da edu-
cação, para que juntos possam ponderar sobre os interesses comuns e soluções justas 
e que mitiguem as vulnerabilidades. 

O mundo está inserido em uma grande aldeia global com mais de 7 bilhões de habi-
tantes no qual a globalização econômica e o fluxo de movimento entre os países têm 
compartilhado problemas comuns, principalmente os ambientais como as mudanças 
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climáticas e as pandemias como da COVID-19. Embora se almeje um projeto comum 
e uma participação internacional na determinação de diretrizes e distribuição de re-
cursos, a resolução de fato se dá no contexto micro, nas comunidades, que vivenciam 
intensamente o reflexo da exploração de seus recursos. Assim, é urgente que haja uma 
mobilização local com repercussões mundiais, na mudança de paradigmas a fim de 
que a vida seja factível nesse planeta, para estas e futuras gerações.
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